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Procuradoria Geral

PORTARIA

PORTARIA/DIV/PR N° 05/2024 
PORTARIA/DIV/PR N° 05/2024

= = = = = = =

14.133/2021. PORTARIA. MINUTA DE CONTRATO.

CONSIDERANDO, a otimização dos trabalhos, a melhor utilização dos recursos administrativos, e

CONSIDERANDO, a necessidade de garantir celeridade, eficiência e eficácia dos atos administrativos;

CONSIDERANDO, a normatização e padronização dos atos administrativos;

CONSIDERANDO, a previsão legal do « t  53, §5» da Lei 14.133/2021, de padronização contratnal e 
dispensa de parecer jurídico em dispensa de licitação;
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O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, Estado do Marar 
suas atribuições legais e regimentais, resolve regulamentar nos termos do parágrafo umco do art. 57 e art. 
58 da lei municipal n° 2015/2024 e §5° do Art. 53 da Lei Federal 14.133/2021, que regulamentam os atos 
administrativos e procedimentos da nova Lei de Licitações, a padronização contratual com dispensa 
de parecer jurídico em casos de baixo valor, aqui entendidos e regulamentados aqueles do art. 
seguintes da lei 14.133/2021, nos seguintes termos:

Art. Io - O procedimento de dispensa de parecer jurídico somente se aplica aos casos de dispensa de 
licitação dos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021,

Art. 2o - O processo de dispensa de licitação deverá ser instruído com os seguintes documentos

Solicitação do Departamento ou setor da Câmara enviado ao departamento de licitação, ou, identificação 
da necessidade pela administração geral;

Desenvolvimento e detalhamento do objeto pelo departamento de licitação;

Autorização da autoridade competente para abertura do procedimento licitatório;

Cotação dos valores e/ou serviços;

Ato expresso expedido pelo Departamento de Compras da modalidade lieitatória ou pela dispensa, 
m ed ian te  re sp ec tiv a  ju s tif ic a tiv a ;

Publicação da dispensa nos termos do §3° do art. 75 da Lei 14.133/2021
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Requisição de existência de dotação orçamentária; / F L S . _ á 3 _ _ \

Declaração de existência de dotação orçamentária;

Análise pelo departamento de compras dos requisitos desta portaria, anexando-a ao procedimento de 
dispensa, certificando pessoalmente sua análise;

Anexar ao processo e utilizar minuta de contrato padrão desta portaria,

Autorização do ordenador de despesa para conclusão da contratação,

Termos contratuais assinados;

Publicação da Contratação;

Art. 3o - A Minuta de Contrato padrão consta em anexo a esta portaria;

Art. 4o - O Agente de contratação deverá certificar que todos os requisitos foram atendidos.

Art. 5o - Os casos omissos ou que forem necessárias alterações contratuais ou que por qualquer motivo 
deixe-se de utilizar a modalidade de dispensa de licitação do art. 7 5 ,1 e II, da Lei 14.133/2021, deverão
ser o b rig a to riam en te  re m e tid o s  à  P ro c u ra d o ria  G e ra l d a  Câmara, indicando expressamente os artigos 
alterados na minuta contratual ou o motivo da não utilização da dispensa de licitaçao;
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Art. 6o - Os certames já iniciados que se encontrem adequados aos termos definidos 
poderão valer-se dela utilizando a minuta padrão, dispensando o parecer jurídico. /

/FLS

Art. 7o - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, e tem validade até o dia 31 de dezembro 
de 2024.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, MARANHÃO 
AOS 29 DIAS DO MÊS DE MAIO DE 2024.

AMAURI ALBERTO PEREIRA DE SOUSA

Presidente da Câmara Municipal de Imperatriz/MA

PARECER JURÍDICO N° 00_/2024
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PARECER REFERÊNCIAL.MINUTA DE CONTRATO PADRÃO. AQUISIÇÕES DE PEQUENO 
VULTO. DISPENSA DE PARECER JURÍDICO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. LEI 14.133/2021. 
PORTARIA. MINUTA DE CONTRATO. / '  ^

‘FLS. ^

ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE DISPENSA DE PARECER JURÍDICO EM DISPENSAS DE 
LICITAÇÃO

• DA NATUREZA DO PARECER JURÍDICO
O parecer jurídico no âmbito do processo licitatório possui natureza de controle jurídico interno dos atos 
administrativo, realizando controle prévio de legalidade mediante analise jurídica da contrataçao.

Neste sentido em alguns momentos a análise pelo departamento jurídico não passa de mera anal.se 
p r "  de documentos, causando mais prejuízos a administração que um efetivo controle de

legalidade.

A análise jurídica de processos simples retira dos procedimentos simplificados e de baixo vulto a sua 
principal cafiKterística! a celeridade pois nío raras as vezes os processos «cam parados na P= adona 
ou dependem de dois ou mais atos administrativos para uma simples venficaçao de rito e docum , 
algo qualquer servidor treinado pode realizar, mediante é claro sua pessoal responsabilizaçao.

Neste sentido, o § 5o do art. 53 da Lei n° 14.133/2021 definiu a possibilidade de dispensa de análise
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jurídica - parecer, no âmbito das contratações públicas, conforme colacionado abaixo. 

Art. 53. (...)

8 5o É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade jurídica 
máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da contrataçao, a 
entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio 
ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico.

Marçal Justen Filho, ao tratar sobre a desnecessidade do parecer jurídico, aponta que:

Em hipóteses excepcionais, tal como previsto no § 5», será dispensável a manifestação da as« ss0™  
iurídica O dispositivo alude expressamente a questões de valor reduzido, de baixa complexidade, de 
entrega imediata do bem ou de utilização de soluções padronizadas. Se for verificada alguma dessas 
hipóteses, caberá à autoridade m áxim a do orgao d ispor sobre o tem a em  edital.

A previsão do § 5o não autoriza a eliminação da manifestação do orgao de assessoramento j undic® 
relativamente a hipóteses que apresentem complexidade ou que possam gerar reflexos re ev 
para os interesses da Administração. Mesmo se configurado caso concreto subsumivel a previsão de 
desnecessidade de manifestação da assessoria jurídica, a autoridade dispõe de autonomia para recorrer a 
ela em vista de peculiaridades que se fizerem presentes.

No mesmo sentido no exercício dessa prerrogativa, o Advogado Geral da União expediu a Onentaçao 
Normativa AGU n° 69, de 13 de setembro de 2021, publicada no Diário Oficial da Umao de 23 setembro
de 2021, nos seguintes termos:
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“NÃO É OBRIGATÓRIA MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES 
PEQUENO VALOR COM FUNDAMENTO NO ART. 75 ,1 OU II, E § 3o DA LEI N° 14.133, DE Io
DE ABRIL DE 2021, SALVO SE HOUVER CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO E 
ESTE NÃO FOR PADRONIZADO PELO ÓRGÃO DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO, OU NAS 
HIPÓTESES EM QUE O ADMINISTRADOR TENHA SUSCITADO DÚVIDA A RESPEITO DA 
LEGALIDADE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO. APLICA-SE O MESMO ENTENDIMENTO AS 
CONTRATAÇÕES DIRETAS FUNDADAS NO ART. 74, DA LEI N° 14.133, DE 2021, DESDE QUE 
SEUS VALORES NÃO ULTRAPASSEM OS LIMITES PREVISTOS NOS INCISOS I E II DO ART.
75, DA LEIN0 14.133, DE 2021.”

Nesses termos, com base em interpretação finalistica e sistemática que se extrai da Orientação Normativa 
AGU n° 69/2021, conclui-se:

-  não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas por dispensa de licitaçao em
razão do valor com fundamento no art. 7 5 ,1 ou II, e § 3o da Lei n° 14.133/2021,

-  não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas por dispensa de licitação com base no 
art. 75, incisos III e seguintes da Lei n° 14.133/2021, desde que o valor praticado observe os limites 
estabelecidos no art. 75, inciso I ou II da citada lei, conforme o caso;

-  não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas por inexigibilidade delicitação 
com base no art. 74 da Lei n" 14.133/2021, desde que o valor praticado observe os limites estabelecidos 
no art. 75, inciso I ou II da citada lei, conforme o caso;

Diante do exposto, percebe-se que tanto a doutrina quanto a Advocacia Geral da União, quanto a Lei 
Federal 14.133/2021 e Lei Municipal 2015/2024, facultam ao órgão jurídico maximo a regulamentaçao

da análise jurídica.

Assim uma vez que o regulamento discipline dentro da discricionariedade do órgão sobre os limites 
estabelecidos nos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021 e desde que não seja necessário 
formalizar a relação contratual por meio de instrumento de contrato que nao tenha sido previamen e 
padronizado pelo órgão de asse sso ra m e n to  ju r íd ic o  6 d esd e  q u e  o a d m in is tra d o r n ao  tenha suscitado 
dúvida a respeito da legalidade da contratação direta é possível a dispensa do controle previo e exa 
controle de legalidade do processo de contratação direta pelo órgao de assessoramento jurídico.
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DOS REQUISITOS DE DISPENSA DE ANÁLISE JURÍDICA COM EMISSÃ< 
EM DISPENSA DE LICITAÇÃO PELO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO;

DE ÇAjRijCER

Uma vez considerado a viabilidade da dispensa de análise jurídica sem emissão de parecer, faz-se 
necessária a análise dos seguintes procedimentos para enquadramento do certame licitatono na referi a
hipótese. São elas:

O procedimento de dispensa de parecer jurídico somente se aplica aos casos de dispensa de licitação dos 
incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021,

O processo de dispensa de licitação deverá ser instruído com os seguintes documentos:

Solicitação do Departamento ou setor da Câmara enviado ao departamento de licitação, ou, identificação 
da necessidade pela administração geral;

Desenvolvimento e detalhamento do objeto pelo departamento de licitação,

Autorização da autoridade competente para abertura do procedimento licitatóno;

Cotação dos valores e/ou serviços;

Ato expresso expedido pelo Departamento de Compras da modalidade licitatória ou pela dispensa, 
mediante respectiva justificativa;

Publicação da dispensa nos termos do §3° do art. 75 da Lei 14.133/2021

Requisição de existência de dotação orçamentária;

Declaração de existência de dotação orçamentária,

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

Página 9/
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Análise pelo departamento de compras dos requisitos desta portaria, anexando-a ao procedimento de 
dispensa, certificando pessoalmente sua análise;

Anexar ao processo e utilizar minuta de contrato padrão desta portaria;

Autorização do ordenador de despesa para conclusão da contrataçao;

Termos contratuais assinados;

Publicação da Contratação;

O Agente de contrataçaoão deverá certificar que todos os requisitos foram atendidos.

fo rem  necessárias alterações contratuais ou que por qualquer motivo deixe-se
• Os casos omissos ou que forem necessa v da Lei 14 133/2021, deverão ser

alterados na minuta contratual ou o motivo da não utilização da dtspensa de hctaçao,

• DA MINUTA DE CONTRATO PADRÃO

Uma vez atendidos os requisitos anteriormente eleneados, o Departamento de licitação deverá utilizar 
minuta de contrato padronizada, e já analisada por este departamento jurídico.

A minuta analisada que dever ser utilizada faz parte do anexo deste parecer.

♦ r *m  rprtifirad o  Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a

s s : a s s » .  ^  |"rijica e
Página
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Ficando ressaltado que a referida minuta não poderá ter seus artigos acrescentados, o ^ p n m i t o  
qualquer forma, com exceção da qualificação, objeto, prazos e valores contratuais, so e ser
considera em desconformidade com esta portaria, e consequentemente sem parecer jurídico.

• DA CONCLUSÃO

Ante o exposto a utilização de minuta eontratual padrão e dispensa de parecer jundtco nos casos de 
dispensa de licit’açâo dos incisos I e II do art. 75 da lei 14.133/2021, é possível e pode ser regulamentada, 
sem qualquer ofensa à lei ou prejuízo do tramite licitatono.

Este é o Parecer.

Imperatriz/MA, 27 de maio de 2024 

Mario Henrique Ribeiro Sampaio

PROCURADOR GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ/MA

ANEXO I



MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N°

PROC. ADM. N °___/202X

CONTRATO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE IMPERATRIZ E A EMPRESA------------------------------------ -------

• , o í u a p a m t TNTCTPAL DE IMPERATRIZ - MA inscrita no CNPJ
Por este instrumento particular, a CAMARA Moreira n° 1185 Centro, Imperatriz -  MA,
sob o n° 69.555.019/0001-09, com sede na Rua Simplicio Moreira, n 1185, C e ^ ^ P  ^  ^  ^

neste ato representada pelo(a) Presidente, Sr(a).----------  den„minada contratante, e a empresa
Identidade n° ...................  e do CPF n .....................   ............... no CNPJ sob o n°
............................................ situada n a   ...........  ......   portador(a) da
...................................... "esK ato representado(a) pelo(a)............................ ~ guir'taom inada contratada,

^  M  133/2021, aSSÍm “ “  PelaS
cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (art. 9 2 ,1 e_H)

o  objeto do presente instmmento é a contratação de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência.

Objeto da contratação:

* r ™  rprtifirad o  Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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rFLS. ia :

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. v. u n it \ v . t@ ^ L -

1

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição. 

O Termo de Referência;

O Edital de Dispensa;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo ^  vjgência da contratação é de — —

S s s i r . ^ - = s -j s s k s í s s ! í = í “

CLÁUSULA TERCEIRA 
VTT e XVIIÜ

_ MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV.

s s = s s s s s s r s s s s s s " "
P ág ina 1

S mw/
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Contrato.
FLS.„„_ÜL

C PL
CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

O valor total da contratação é de R$..........(......)

5 2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencianos, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e_Vl)

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA).

7 2 Após o in te rreg n o  de um ano, e independentemente de pedido do contratado os preços iniciais; serão 
reajustados, a atuafização do respectivo valor pelo IGP-M -  índice Geral de Preços de Mercado, da 
Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte formula:



VDI

VA = ------- X INF, onde:

INI

SZL

C PL

VA = Valor Atualizado

VDI = Valor Inicial

INI = IGP-M/FGV na data inicial

INF = IGPM/FGV na data final

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo 
efeitos financeiros do último reajuste.

de um ano será contado a partir dos

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defimtivo(s).

“ S ' - r r
determinado(s) pela legislação então em vigor.

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com 3
Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, vahdade jund.ca e mteg ■ ■

Página 1
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Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art, 92, X, XI e XIV)

São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referencia:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e sens 

anexos;

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou cotiigido, no total ou em parte, as suas expensas,

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obr.gações pelo Contratado; 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referencia,

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

Cientificar o ôrgão de representação judicial da Câmara Municipal de Imperatriz para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado,

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em confom idade com a
Medida Provisória N‘  2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, vahdade |und.ca e mtegnd ■

Página 1
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A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, quando houver garantia contratual.

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso dsu lL

t »  §7° d a  T pi n ° 14 1 2 2 ,  d e 2 0 2 L

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO ( a r L ^ J O V ^ I ^ X Y n )

9 1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos 
LsumindÔ comoexclusivamente seus os riscos c as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de refcren .

Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do

contrato.

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da ativ .

de 2024 ANO: 7 | N2 703 
ISSN 2764-3913

protocolo

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade supertor f e U J U D  e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados,
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Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato com habilitaçao 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios d e n o a n ^ s ,  
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa tecniea e a legislaÇ^

de regência;

\  —
Renarar corrigir remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou er 
S T p e l ô  f i S  do contrato, os serviços nos quats se vertftcarem vícios, d e f e t to s ^  m c o rr^ e s
resultantes da execução ou dos materiais empregados,

Responsabilizar-se pelos v íc iosj danos d e c e n te s  da execução 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos,

termos do a r t ig o i íU m m g n ^ ^

Fa r :  d t°S n ta  do mês

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos.

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões ,u e  comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT;

Página



^ maf̂ munic|pal Q uarta, 29 de m aio de 2024 ANO: 7 | N2 703
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO _____________________  ISSN  2764-3913

/ F L S .  . ^ 3

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,  ̂ _ _ _
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações traüaffiistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nao 
transfere a responsabilidade ao Contratante;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por sens prepostos, garantindo- 
Z t o ^ s l ; " e r  «empo, ao loca. dos trabalhos, bem como aos documentos relatrvos a execução

do empreendimento.

Paralisar por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
co m  a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

Promover a guarda, manntenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às ~ Í T s
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre hmpo o local dos servrços
condições de segurança, higiene e disciplina.

s s :  - . s r í s e t s  “  s s s = . : r . r r r j :
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

Manter durante toda a vigência do contrato, e m  c o m p a tib ilid ad e  c o m  . .  obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação;

4 rp r tif ira d o  Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a Página 1
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Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previs 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
previstas na legislação (art, 11.6);

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatono para o a t e n d e  
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art 17,4, II, d, d Le . lL-

14.133.de 2021;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XI.I)

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (anJK JÜ Y )

Comete infração administrativa, nos termos da I ei n« 14.133, de 2021, o eontratado qne:

b i n a d o  Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade lur.d.ca e mtegnda e^

Página 2
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der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,

der causa à inexecução total do contrato,

ensejar o retardamento da exeeuçào on da entrega do objeto da contratação sem motivo justifkado; 

apresentar documentação falsa ou prestar deelaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar ato lesivo prevtsto no art. 5” da Lei n° 12.846, de 1- de agosto de 2013.

Serão aiplicadas ao contratado qne incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções;

Advertência, quando „ contratado der — ecnção^rcial-  — s e ^  -  *  "  
a imposição de penalidade mais grave (arLJ56i i 2 ^ d a l ^ U l _ i i L ^ -----------

P ág ina
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Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas|“b”, “c” e “d” do j 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidad4 mais^grave, (art j  
156r § 4°. da Lei n° 14.133. de 2Q21);

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e” “f ’ “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b , c e , que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 20.21).

Multa:

I - Advertência qne será aplicada por meio de notificação via oficio, mediante contra-recibo do 
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias uteis para que a empresa 
l^fitante apresente justificativas para o atraso, qne s6 serão aceite mediante cnvo d , Admimstraçao,

unilateral da avença;

. w  (cinco nor eento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso superio_r a 15 (quinze) 

prejuízo da rescisão unilateral da avença.

iv  - 15% (quinze por eento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na exeenção do
objeto ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

V - 20% (Vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecução total da obrigação 

assumida.

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não ,excM. em hipótese alguma^ a obngaçao de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (aIU i á a 2 ^ k i SlJ1- L J- ^

conformidade com a
Página 1



Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
§7° ria Lei p° M 133. de 202U.

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art l,S7, d a U í n° I4.133,dc 2Ü21)

S r - " -prestada ou será cobrada judicialmente (art 15M 8°, da Lsi n 14.1.33,------ 021).

r ; r = r r ; “  r r s r  :
autoridade competente.

A aplicação das sançSes reaHzar-se-à em

S S ! ^ ^ dp0̂ p “ " ^ e impedÍment° dC 1ÍCÍ' ar 6 C0“tra,ar 6 ^  deClaraÇÍ°  ^
inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão eons.derados

a natureza e a gravidade da infração cometida,

as peculiaridades do caso concreto,

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante;

„ a p e r fe iç o a m e n to  d e  programa d e  integridade, conforme normas = =n«n,ações *
a implantaçao ou 
órgãos de controle.

Assinado ^ *• “ *  * ” * * * -
Medida Provisoria N° 2.201W, ae zuu , a



prowdimentãleautoridade competente definidos na refenda L a ia iU iS ) .

A personalidade iuridica do Contratado poder,
direito para facilitar, encobrir on d.ssrmular a p r ^ c a d o apUcadas à pessoa juridica

sw^^tewiî saorser^^minist^o^^e^sóciM (̂ ^direitê com
" J : » , " osc^ ^ ^  a ampla defesa e a obr.gatoneda e e 

análise jurídica prévia ( a r k l í & ^ L e U L ^ ^

o  Contratante deverá, no prazo máxta,c, * = j5  t t o ^ p t a d i  p a ra  fins dc
sanção, informar e manter atualizadosos ^  ^ (Cds) e n0 Cadastro Nac.ona de

<lfiJ2Ü2J.)

- „ • dimento de licitar e contratar e declaração de inidoncidade para licitar on contratar são

" d " t X  na forma do

Os débitos do contratado para com a ou 'parcialmente, com os
indenizações, não inscritos em div,da £ £ Z L  contrato ou de outros contratos

—  drgão ora contratante, na forma da —

H s n n a f c a  SE G E S M E j i l 2 a ^ l s J i J l £ A i L s f e 2 a 2 2 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (arL 5 2 Jffli)

A nimoridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
O contrato será extinto quando cumpridas as otmgaç
do prazo estipulado para tanto.



jéA

contrato.

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deeorrer de cnlpa do eontratado:

fleará eie constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

poderá a Administração optar pela extinção do eontrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual.

o  eontrato poderá ser extinto antes de cumpridas as o r a ç õ e s  nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo |37 da U . n 14J J -----
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e L H  da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extmçao se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Pág ina
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Indenizações e multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíBt 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indemzatóno (art. 131,caput>
da Lei n.° 14.133. de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação eorrerão à eonta de recursos específicos consignados no 
Orçamento da Câmara Municipal de Imperatriz deste exercício, na dotaçao abaixo discnmmad .

Gestão/Unidade:

Fonte de Recursos:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

Plano Interno:

Nota de Empenho:

,  ro m  Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a Pág ina  2
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na T.em 14.133„çk 
2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na -SUL 
a  07r  He 1990 -  rndiPQ de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão 
14 133.de 2021.

pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da L e U !

As alterações contratuais deverõo ser promovidas m e d ia m ^  l e ^ >

^  aditi™ < " " *  "°  PraZ° níXÍm0 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

Registros que „õo caracter,zam alterado do contrato podem s e r ^ s  por « - P 1«  apoatüa, 
dispensada a eeiebração de termo adtt.vo, na forma do art H 6 d a U . n  .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divu,gar » P ^  "  rtp “ S “
(PNCP), na forma prevista no Dem

e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 

de 2001 ,9 a ,» . i„ d o  autenticidade, . . .idade ju ndicae in t e ^ a d e .
Página 2



Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao 
2011. c/c Mt 7°- inciso V- do Decreto n- 7-724-

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (arL22*£ü)

n° 14.133/2L

Imperatriz - (M A),....... d e ......................de

CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

xxxxxxxxxxxxxx

Contratante

Sr.

Contratada



Testemunhas:

CPF n°Nome:_______ ____________ _______ _____

CPF n°Nome: -------------- ---------- --------------

Publicado por: MARIO HENRIQUE RIBEIRO SAMPAIO 

Código identificador: SpIMndovbjah

* r ™  rPrtificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a Pág ina  1



AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2024

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Imperatriz - MA

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção 
corretiva de impressoras de interesse da Câmara Municipal de Imperatriz — MA.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 55.133,33 (cinqüenta e cinco mil cento e trinta e três 
reais e trinta e três centavos).

PERÍODO DE RECEBIMENTO PROPOSTAS/HABILITAÇÃO 

De 12/08/2024 às 08:00h 

Até 14/08/2024 às 18:00h

DATA DE JULGAMENTO DE PROPOSTAS/HABILITAÇÃO

15/08/2024 às 15:00 hrs.

PREFERÊNCIA ME/EPP 

SIM

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

Rua Simplício M oreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

' Z ü o  Fone: (99) 3524-3359
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

AVISO DE DISPENSA N° 005/2024 

(Processo Administrativo n.° 16/2024)

1. PREÂMBULO:

- '“ S í H S t S
instituída pela portaria n 30/2024, torn p ^  couberem, a Lei Complementar n
Resolução n° 01/2024 aplicando-se subsid^ , ju |gamento (menor preço/maior
£ 2 &  i n S K s  termos da Lei n° 14.133, de L  de abri, de 2021, da
Resolução n° 01/2024 e demais legislaçao aplicavel.

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:

2.1. O objeto da presente dispensa é a ^ sPar0ePŝ  de serviços
por dispensa de licitação para Contr^ ® 0. interesse da Câmara Municipal de Imperatriz - MA,

t r s  - e s te  Edital de  con tra tação  Direta e
seus anexos.seus an«Aus.
2.2. Contratação ocorrerá em item único, conforma tabela constante abaixa

' d e s c r i ç ã o  T ü n id .^
MÃNÜTÉNÇÃÕ
IMPRESSORA Brother DCPL 56b^
DN____________ .
MANUTENÇÃO

Serviço

V. TOTAL

R $ 5 .8 0 0 ,0 0

MAINU.c .nv^
IMPRESSORA HP LASERJET 
P1005
MANUTENÇÃO CORRETIVA
IMPRESSORA BROTHER HL 1202

Serviço

Serviço

20

20

R $ 1 9 0 ,0 0

MANUTENÇÃO CORRETIVA g ervjç0
IMPRESSORA EPSON L5190

MANUTENÇÃO CORRETIVA
IMPRESSORA LEXMARK MX622

MÃNÜTÉNÇÃÕ
IMPRESSORA HP LASERJET
P1102.____________________________
MANUTENÇÃO CORRETIVA
IM P R E S S O R A  EPSON L395

20

R $ 1 9 0 ,0 0

R $ 3 .8 0 0 ,0 0

Serviço

R $ 2 5 6 ,6 7

R $ 4 1 6 ,6 7

R $ 3 .8 0 0 ,0 0

20 R $ 2 2 3 ,3 3

R $ 1 9 0 ,0 0

R $ 5 .1 3 3 ,4 0

R $ 8 .3 3 3 ,4 0

R $ 4 .4 6 6 ,6 0

R $ 3 .8 0 0 ,0 0

Rua SimpHdo Moreira, n" 1185, Centro, Imperatriz — MA 
CNPJ 69.555.019/0001-09 

Q jía 7 ^ 4 =  Fone: (99) 3524-3359
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8
MANUTENÇÃO CORRETIVA 
IMPRESSORA HP LASERJET PRO 
M104W

Serviço 20 R$260,00 R$5.200,00

9
MANUTENÇÃO CORRETIVA 
IMPRESSORA HP 
LASERJETULTRA MPF M134A

Serviço 20 R$253,33 R$5.066,60

10
MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
SCANNER DE MESA Brother 
ads1500w1

Serviço 8 R$243,33 R$1.946,64

11
MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
SCANNER DE MESA Canon 
drc230

Serviço 8 R$243,33 R$1.946,64

12
MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
SCANNER DE MESA Brother ads 
2200

Serviço 8 R$243,33 R$1.946,64

13
MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
SCANNER DE MESA Brother ads 
2000e

Serviço 8 R$243,33 R$1.946,64

14
MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
SCANNER DE MESA Fijitsu fi-760

Serviço 8 R$243,33 R$1.946,64

VALOR TOTAL ESTIMADO R$55.133,20

2 2 1 Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 
seu interesse EnTretanto, optando-se por partioipar de um item, deve o fornecedor env.ar proposta 
para todos os itens que o compõem.
2 3 O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, observadas as 
exigências coniidas n ls te  Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto as especf,caçoes
do objeto.

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA:
3 1 A participação na presente dispensa se dará mediante o envio da Proposta e Documentos 
por meio do correio eletrônico no endereço dl.itz.aqentedecontratacao2024@gmail.com.

3.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores.
3.2.1.Que não atendam às condições deste Edital de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
3 .2 .2 .Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente,
3.2.3.Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quand^ a contratação Jersar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele reiaconados,

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA 
CNPJ 69.555.019/0001-09 

D o t a .  Fone: (99) 3524-3359
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b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente publico qu 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau,

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15, de 
Hp7pmhro de 1976. concorrendo entre si;
n Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçao de trabalho infantil por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contrataçao de 
adolescentes rios casos vedados pela legislação trabalhista
3 2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;
0 0 3 2  Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a

m co

ou a Utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor,
3  2 4  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSC.P, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 7 4 6 /2 0 1 4-TCU-Plenário); e

3 .2 .5 .Sociedades cooperativas.

4  INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

4 .1 . O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item.

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
4.3, Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial 0  preço, vmeuam a 
Contratada. .

indiretamente na prestaçao dos serviços,

Rua Simplício Moreira, n’ 1185, Centro, Imperatriz -  MA 
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4.4.1.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Basico ou 
Proieto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.
4.8. Uma vez enviada a proposta no Correio Eletrônico, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la;
4.9. No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, as seguintes declarações:

4.9.1.Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;
4.9.2.Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
4.9.3.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de Contrataçao Direta e 
seus anexos;

s n s v r r ; r - x  i r £
termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição;

5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

meihor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

^ 2m2  AS,neqoclaçâo poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, «=speitada a

contratação.
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5.2.3.Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa que será disponibilizado no site da Câmara Municipal e publicado no 
Diário Oficial da Câmara Municipal de Imperatriz - MA.
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada a última oferta.
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5 5.1.Contiver vícios insanáveis;
5.5.2.Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos,
5.5.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

5°5 ?N ão tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,

õ ^ ^ u a n d o T fo rn e c e d o r  não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para execuíar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor

5  6°ie For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unrtários simbóricos irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumose 

S r T c a d o ,  acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatono da 
disoensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou

5° 6 Ap rese nter u rn ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
fnstrumentosTe c a X  normativo obrigatório, tais como leis, medidas prov.sónas e convençoes

coletivas de trabalho^J^ê e.®exe ibj,idade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove ® p^h imerrto^^ a °p Ia n i I h a não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo de> ate> 24hrs, contados a pa i
da solicitação por correio eletrônico, desde que nao haja majoraçao do P^eço- ,,
5  8 1 O S t e  de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao alterem a

r s f c o í s i d e r a ^ e í r n o  preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando nao cab.vel esse

? d  mpara fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto 
p o d e r r i r  colWda a manifestação escrita do setor requisitante do serv.ço ou da area

r i P0 Csfa% ro"posta8íencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e,

^ I^ H a v e n d o ^ c e ^ id a d e ^ a ^ e s s ã o ^ e ^ ^ ^ s p e n s a , registrando- se na ata a nova dato e

Encerrad^ a^náítse*quanto àU aceitaçlk^daPproposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Edital de Contratação Direta.
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6. HABILITAÇÃO

r r c: r ^ ^
dLT arto ipaS S ” e f p S S  quanti ã existência de sanção que impeça a participação no 
c e r ta ^  ou a^utura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladona
^ r n l  ^  i inisn ^www.portaldatrgn,;parfincia.aov.br/ceis),

0
cn Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da Umao-TCU;

d 2'1 alíneas T t ” e® P ^ ^ r U i ^  do TCU

seu sócio majoritario, por força. do art g improbidade administrativa, a proibição

^ . • w K S í S C  " l0 de pess° a iurld,ca da qual se,a soc,°

S r  ■ caso conste na —  " ^ ^ d í  «
^ ^ ^ la ^ s e rá ^ v ^ flíc a d a  'p o M t^ õ  dos vínculos societários, linhas de 

convocado para manifestação previamente à sua

S  C o í s S a  a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

? 3ndiÇ|a0s o T n X Çaâs°condiçõeS de participação, a habilitação dos fornecedores será venhcada 

por meio do SICAF, nos ^ T X r J ^ J t o S t T c o m p t o v a ç S »  constantes do SICAF para 
q^es t^a^v ige n te snaT d a ta ^ la  abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando sol.ctado, 

respectiva documentação atualizadam . imDiicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
c o n s u Í a ^ T X r e S ó ^ s  oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a( )

Ceer S i o á“adaScessidade de e n v ,  de dec—  de

r ; " o s ào ^ S r s e S c a d r a  e°ncaminhá-los, em formato digital, apõs sol.ctaçao 

da Administração, sob pena de 'n^ ' l' ^ ° c ovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentado6 do ^^o cu n ^n to s  originais nío-digitais quando houver dõvida em relaçao 

integridade do documento digital.
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6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital de Contratação Direta.
6.7.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitaçao, o orgao ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação _ ..... ,
6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitaçao, o fornecedor sera habilitado

7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7 2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, confo™e 0 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito a contrataçao, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta.
7 2 1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração podera encaminha-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletromco para que 
3^  a í i n X e T e v X d o  no prazo de 05(cinco) dias úteis dias, a contar da data de seu
recebimento.
7 22  0  orazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitaç 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
7.3.1.Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negocios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021,
7.3.2.A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contrataçao 
Direta e seus anexos;
7 o o a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
139 da mesma Lei.
7.4. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, prorrogável conforme previsão 
nos anexos a este Edital de Contratação Direta.
7 c Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovaçao das 
CondiçõesTe hablSaçao e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato.

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
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8. SANÇÕES
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1 .Dar causa à inexecução parcial do contrato;
8 .1.2.Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ã Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,

8 .1.3.Dar causa à inexecução total do contrato;
8 .1.4.Deixar de entregar a documentação exigida para o certame,
8.1.5.Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8 1 6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçao, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;
8.1 .8 .Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçao 
falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
8 .1.9.Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8 110 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
o -Mo 1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto as

e « r  -  de
lances.
8 111 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8 1 12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5» da Lei n° 12.846, de 1» de agosto de 2013.
8 2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções. ^
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação D,reta, quando nao se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 5o/o (cinoo por cento) sobre o valor estimado do(s, item(s) pre,ud,cado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1,1 a 8.1.12,

c) impedimento de licitar e contratar no àmWo d . W ™ % t f n o V ^ d o s  

S 5 i! 5 b^ «  w  .7VdeesteP EdSal d e l S t a ç ã o  Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave;

r r r r o s i ^ ^  -
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados.

8.3.1 .A natureza e a gravidade da infração cometida;

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA 
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8.3.2.As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3.As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4.Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5.A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8 7 Se durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo a 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessanas a 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauraçao de investigaçao 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -  PAR.
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n 12.846, de 1 de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
o q  o  nrocessamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
adm inistrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos a Admj" istr^ °  
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçao
de agente público.
a 10 A aolicacão de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

ue a ts ? g S ro tn ^ d qitó rio  e a" ampla defesa ac, fornecedor/adjudicatário, ̂ v a n d « e  o 
procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidianamente na Lei n 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9 1 O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas -  PNCP e no 
endereço eletrônico https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br.
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:
9.2.1 .Republicar o presente Edital com uma nova data;
q ? 2 Valer-se para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
L  p le d im en£a i  houvar, prt vilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas.
g 2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento.

Rua Simplício M oreira, n° 1185, Centro, Im peratriz -  MA
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9.2.3.Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso.
9 3 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
q A Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação.
q <=> Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da p e r d a  d o  negddo diante da inobservânoia de quaisquer mensagens em,t,das pela
Administração.

subsequente, no meTmo h^râdo anteriormente estabeleoido, desde que não haja comun.caçao

em contrário. .
9 .7 . Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das 
propostas de preços observarão o horário de Brasilia-D .

9 .8 . No julgamento das propostas e da mediante

S # S S t S 'a S J = £  I S T L  ia lrtade .  e ^  

oara fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste^ E d i t a l desde^ue”  não1 comprometam o

9.10. Os o á s rre Çsap°onsáve|e pÕ" ^ e s  custos,
indepen^ entemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
9 11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contrateçao Direta e de 
anexos o u S a l  p e ç a s V  compõem o processo, prevalecera as deste Edital ^

^ ....^ S m e a S a ^ e p u íS fn o  l & >  Oficial da^Câm ara Municipal de

SiT^Tntegrar^ este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos:
9 13 1. ANEXO I -  Documentação exigida para Habilitação

9 .1 3 .2 . ANEXO II - Termo de Referência;

9.13.3. ANEXO III -  Minuta de Termo de Contrato;
9.13.4. ANEXO IV - Planilha de Custos e Formação de Preços;
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Imperatriz -  MA, 08 de agosto de 2024.
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PAULO ROBERTO OLIVEIRATORQUATO^

Chefe do Departamento Administrativo e 
Atividades Complementares 

Portaria 03/22
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ANEXO I -  DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

1 Habilitação jurídica:
1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

S E « ' c o = s  -
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

^ ” r , » r . r s r s r . s : a r “

1 6 Z l  de autorização, em se tratando de sociedade empresária es,tange,ra em

acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

2
R o v a d e ^ in s c ri^ ^n ^ C a d a s tro  Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

2.2 prova de regularidade fiscal perante
certidão expedida conjuntamente pela referente a todos os créditos tributários federais
Procuradoria-Geral da Faze "da Na-cica ( , . ’ dos inclusive aqueles relativos à Seguridade

S o c ia l^  nos^temos^da Portaria Conjunta n- da ReCe"a
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
2 1 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),

2.4 Prova de inexistência de d é b i t o s  Inad im p l^s  perante J m o fd o  Titulo Vll-A

S Õ 2 3 S Í  d í  W s T K , , aprovada pelo Decreto-Lei n» 5.452, de 1° de maio de

E x z  .S ír .v .r t .r

^ s s s s s x s s a s s z s s r  *  *
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2 7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaçao de 
declaração L  paSenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei,

3 Qualificação Econômico-Financeira.
3 1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçoes 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

s & y r a s r v y t t s s t  £ & - = £ »  s
abertura. , . . n. „ ra
3 2 2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercico no caso de pes
jurídica ter sido constituída há menos de 2  (dois) anos. _

Liquidez^era^LG ), StolvêncisKtera? (S ^^e^qu id^^C o íre^e^LC ^^upehc^es3̂  1 fum), obtidos 

pela aplicação das seguintes fórmulas:
Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo

~ Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

Ativo Total

SG = Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

Ativo Circulante
LC = Passivo Circulante

3.3.1 As empresas, que aPresenta£™ ^surtado ' ^ " e z ^Iren teV crdeverâoO Tm provarcap ita l 
£  ' X S S E & Ü & v i r  «o,aí e s L d o  da contratação ou do

4 Qualificação Técnica ., ,
4.1 Comprovação de aptidão para ® prest®?ao ^ íT c o rn *  o rneà\arte a

a ^ re s e n ta ^ o ^ a te s t^ J o (s )  f o r n o s )  por p /ssoas jurídicas de direito público ou privado.

Rua Simplício M oreira, n° 1185, Centro, Im peratriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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Imperatriz -  MA, 08 de agosto de 2024.

l. Cr\ O jxClJo

PAULO ROBERTO OLIVEIRA TORQUATO 
Chefe do Departamento Administrativo e 

Atividades Complementares 
Portaria 03/22

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA 
CNPJ 69.555.019/0001-09

O i o  Í J U ,  Fone: (99) 3524-3359
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f iODER  L E O t t l W ' ^

Anexo II 
Termo de Referência

1. OBJETO:

1 1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção corretiva 
de impressoras de interesse da Câmara Municipal de Imperatriz - MA.

1.2. Especificação Do Objeto:

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
SCANNER DE MESA Canon 
d r c 2 3 0 _______________________
MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
SCANNER DE MESA Brother ads| Serviço |
2200

Rua Simplício M oreira, n° 1185, Centro, Im peratriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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p °O ER  LEBISLKC^*

ESTADO DO MARANHAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

13
MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
SCANNER DE MESA Brother ads 
2000e

Serviço 8 R$243,33 R$1.946,64

14
MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
SCANNER DE MESA Fijitsu fi-760

Serviço 8 R$243,33 R$1.946,64

VALOR TOTAL ESTIMADO R$55.133,20

1- DOS PRAZOS:

2.1. O adjudicatário deverá assinar o Contrato/instrumento equivalente dentro do prazo de 5 
(cinco) dias uteis, a partir do comunicado expedido pela Administração, para assinar o termo de 
contrato ou aceitar/receber instrumento equivalente, conforme o caso (nota de empenho).

2 2. Fica designado como local para assinatura do Contrato/Nota de Empenho ai sede da a 
Câmara Municipal de Imperatriz -  MA, localizada Rua Simplicio Moreira, n 1185, Centro 
Imperatriz -  MA e será enviado via endereço eletrônico, especificamente no e-mail informado na

^ ^ O ^ a z o  concedido para assinatura do Contrato/Nota de Empenho poderá ser prorrogado urna 
única vez por^igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que
ocorra motivo justificado e aceito pela Câmara. . . . a
2 4  O aceite/recebimento do Termo de Contrato ou do instrumento equivalente emitida a 
emDresa Contratada implica no reconhecimento de que quando instrumento equivalente, este 
e ^ ^ s u b s S S o  o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida nas

2 ! ? °A contrafada se v t n c u f á í s ^ í  proposta e às previsões contidas neste documento e seus

?fieXAScontratada reconhece que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Admimstraçao previstos nos

—  2 7 9 O aceite/recebtn^nt^da” nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser efetuado

f 8 T c o n S d rd e ? e drárexecutar os serviços no prazo de 03 (três) dias, contados 24hrs após o

A ^ o n tía ta d ^ ^ v e rá ^ c S h e r  o produto na Câmara Municipal de Imperatriz, no prazo de

8482S contratada não tiver executado os se.iços, £ a
deverá fornecer um produto com as características semelhantes, para suprir as necessidades 
trabalhos da Câmara Municipal, até que seja devolvida 0  produto recolhido para a manutenç , 
que não poderá ultrapassar o prazo de 10 dias.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

^ 1 A  Câmara Municipal de Im pera triz  d e p e n d e  diretam ente do uso de impressoras para a 

realização de atividades a  m anuten^o conetivTgarante que as
[mpressora^^stólam^èrnpre em condições operacionais, evitando a interrupção dos serviços e,

Rua Simplício M oreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
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